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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   04-12-2024 

 

ASSUNTO: Relatório sobre o Projeto de Lei n.º 343/XVI/1.ª (BE) 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório relativo ao Projeto de Lei n.º 

343/XVI/1.ª (BE) – Garante a igualdade na carreira aos especialistas auxiliares da 

Polícia Judiciária (Alteração ao Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro), aprovado 

por unanimidade, na ausência do GP do CDS-PP e da DURP do PAN, na reunião de 04 

de dezembro de 2024 da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades 

e Garantias. 

Com os melhores cumprimentos, 

  A Vice-Presidente da Comissão,  

 

                                                                                                    (Cláudia Santos) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304271
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304271
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Relatório 

Projeto de Lei n.º 343/XVI/1.ª (BE) 
Relator(a):  

Deputado Paulo Muacho 

Garante a igualdade na carreira aos Especialistas Auxiliares da Polícia Judiciária 
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1 Em conformidade com o disposto no artigo 139.º do Regimento.  
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PARTE I - CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE) apresentou, ao abrigo da alínea b) do artigo 

156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa legislativa, o Projeto de Lei n.º 343/XVI/1.ª 

(PJL), visando garantir a igualdade na carreira aos Especialistas Auxiliares da Polícia Judiciária.  

O PJL deu entrada a 17 de outubro de 2024 e baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias a 21 de outubro de 2024, por despacho do Senhor Presidente 

da Assembleia da República. 

Foram solicitados pareceres à Ordem dos Advogados (OA), ao Conselho Superior da 

Magistratura (CSM) e ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), conforme descrito no 

ponto I.2, infra.  

Tratando-se de legislação do trabalho, foi promovida, nos termos da alínea d) do n.º 5 do artigo 

54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da CRP, do artigo 132.º do Regimento e dos artigos 

469.º e seguintes do Código do Trabalho, a respetiva apreciação pública entre 29 de outubro de 

2024 e 28 de novembro de 2024. Os contributos recebidos neste contexto são descritos no 

ponto I.3, infra.  

A iniciativa em apreço reúne os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 119.º, n.º 1 do 

artigo 120.º, n.º 1 do artigo 123.º e nos números 1 e 2 do artigo 124.º do Regimento.   

Na exposição de motivos, que se dá por reproduzida, o Grupo Parlamentar proponente explica 

que 82 Especialistas Auxiliares que desempenham funções na Unidade de Informação exercem, 

há vários anos, atribuições próprias da carreira de especialista de Polícia Científica, mas não 

transitaram para tal carreira ao abrigo do Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro2 por não 

serem titulares do necessário grau académico (licenciatura).  

Considerando que a situação destes trabalhadores consubstancia uma injustiça face a outros 

que desempenham as mesmas funções, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe uma 

 
2 Decreto-Lei nº 138/2019, de 13 de setembro que estabelece o estatuto profissional do pessoal da Polícia Judiciária, 

bem como o regime das carreiras especiais de investigação criminal e de apoio à investigação criminal, disponível em: 
https://tinyurl.com/dua9cy3x.  

https://tinyurl.com/dua9cy3x
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alteração ao n.º 2 do artigo 94.º do supra referido Decreto-Lei na sua redação atual nos termos 

seguintes:  

“2 - Podem ainda transitar para a carreira de especialista de polícia científica, os trabalhadores 

integrados na carreira de especialista adjunto e especialista auxiliar que, há pelo menos um ano, 

exerçam funções compreendidas nos conteúdos funcionais descritos no quadro 2 do anexo I ao 

presente decreto-lei, e possuam formação específica na área de criminalística e de recolha de 

vestígios no local do crime e prestem assessoria técnica e científica, nas áreas periciais, 

tecnológicas e informacionais e ainda na prática de atos processuais, bem como outras tarefas 

afins ou funcionalmente ligadas, superiormente determinadas, para as quais detenham 

formação profissional adequada, no âmbito da respetiva matriz de competências e concreta 

unidade orgânica.” 

Nos termos do artigo 3.º do PJL em apreço, a alteração legislativa entraria em vigor “com o 

Orçamento do Estado subsequente à sua publicação”, sendo que “[o]s efeitos das transições na 

carreira previstas na presente lei retroagem a 1 de janeiro de 2020.”3 

Atento o exposto, o PJL em apreço não suscita questões de conformidade com os requisitos 

constitucionais e regimentais. Em caso de aprovação da iniciativa, será relevante acautelar as 

questões sinalizadas na nota técnica elaborada pelos serviços da Assembleia ao abrigo do artigo 

131.º do Regimento da Assembleia da República, designadamente no que respeita ao título da 

iniciativa e ao cumprimento das regras de legística formal.  

 

I.2. Avaliação dos pareceres solicitados 

A 23 de outubro de 2024, foram solicitados pareceres à Ordem dos Advogados (OA), ao Conselho 

Superior da Magistratura (CSM) e ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP).  

Através de ofício datado de 29 de outubro de 2024, o CSM informou que não se pronunciaria 

acerca da iniciativa legislativa em apreço.4  

O CSMP emitiu parecer datado de 20 de novembro de 2024,5 nos termos do qual, inter alia:  

 
3 Data da entrada em vigor do Decreto-Lei nº 138/2019, de 13 de setembro, que altera.  
4 Disponível em: https://tinyurl.com/45vyxkj2.  
5 Disponível em: https://tinyurl.com/e48xzvs5.  

https://tinyurl.com/45vyxkj2
https://tinyurl.com/e48xzvs5
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● "O projeto de lei parece não influenciar as atribuições ou a organização do Ministério 

Público […]."6  

● "No âmbito da legalidade e coerência com o ordenamento jurídico em vigor, observa-se 

que a iniciativa legislativa em análise apresenta um ajuste na organização de carreiras, 

estendendo aos especialistas auxiliares a possibilidade de transitar para a carreira de 

especialista de polícia científica, desde que cumpram requisitos específicos de 

experiência e formação. Esta medida visa a coerência interna no tratamento do pessoal 

da Polícia Judiciária, promovendo uma organização alinhada ao desempenho efetivo das 

funções."7  

● "O projeto de lei prevê que os efeitos das transições na carreira aí previstas na presente 

lei retroajam a 1 de janeiro de 2020. Relativamente a esta prevista retroatividade, não 

nos competirá pronunciar, cabendo à Assembleia da República sopesar as consequências 

dessa produção de efeitos e acautelar os seus efeitos."8 

Conclui o CSMP que "[…] a proposta de alteração legislativa, tal como formulada, não contende 

com os preceitos constitucionais vigentes, e não aparenta não conter incoerências com o 

restante do sistema jurídico português."9 

Não foi recebido, até à data da redação do presente relatório, parecer da OA relativamente ao 

PJL em apreço. 

 

I.3. Avaliação dos contributos resultantes da consulta pública  

Tratando-se de legislação do trabalho, foi promovida, nos termos da alínea d) do n.º 5 do artigo 

54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da CRP, do artigo 132.º do Regimento e dos artigos 

469.º e seguintes do Código do Trabalho, a respetiva apreciação pública entre 29 de outubro de 

2024 e 28 de novembro de 2024. 

No âmbito da apreciação pública foram recebidos nove contributos que se sumariam:10 

 
6 Idem, p.2. 
7 Idem, p.4. 
8 Idem, p.5. 
9 Ibidem.  
10 Todos disponíveis em: https://tinyurl.com/2j7m3pss.  

https://tinyurl.com/2j7m3pss
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● Adelina Pinto  

Refere que o PJL em apreço é injusto por não abranger cerca de 200 outros trabalhadores com 

a categoria de especialista auxiliar que desempenham funções em serviços que não o serviço de 

Informação Criminal.  

● Fátima Couto 

Refere que a alteração legislativa deveria acautelar também a situação de cerca de 200 outros 

trabalhadores com a categoria de especialista auxiliar.  

● Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 

(FNSTFPS) 

Descreve categorias de situações não abrangidas pela transição de carreiras ao abrigo do 

Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro, que consideram ter gerado erros e injustiças, 

expondo igualmente os argumentos pelos quais consideram que as soluções então adotadas 

não são adequadas. Faz, designadamente, referência à exigência de grau académico para a 

transição, à delimitação de funções abrangidas pelo regime de transição e ao mecanismo de 

manifestação de vontade para efeitos de transição e condições da sua aplicação. Propõe redação 

alternativa para a alteração legislativa a operar pelo PJL em apreço.  

● Maria Clara Andrade, Luzia Rocha, Teresa Costa 

Expõem que há cerca de 200 outros trabalhadores com a categoria de especialista auxiliar cuja 

situação não é acautelada pelo presente PJL, fazendo igualmente referência a uma ação judicial 

em curso no Tribunal Administrativo de Lisboa com o propósito de anular despacho relativo à 

transição para a carreira de Especialista de Polícia Científica. Solicitam que sejam ouvidos alguns 

dos trabalhadores não abrangidos pelo PJL.  

● Paulo Gonçalves Ribeiro 

Identifica as funções exercidas pelos 82 trabalhadores com a categoria de especialista auxiliar 

que desempenham funções na área de tratamento e análise de informação criminal na Polícia 

Judiciária. Expõe argumentos relativos à desadequação da exigência de grau de licenciatura para 

a transição destes trabalhadores.  

● João Reis, Eduardo Pereira e Celeste Almeida 
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Os cidadãos (um segurança e dois assistentes operacionais) expõem a sua situação referindo 

que exercem funções de peritos forenses informáticos e que, por motivos semelhantes aos 

elencados no PJL em apreço não transitaram para a carreira de Especialista de Polícia Científica. 

Propõem uma redação distinta para a alteração legislativa prevista no PJL.  

● Liliana Pinto 

Refere que a alteração legislativa deveria acautelar também a situação de cerca de 200 outros 

trabalhadores com a categoria de especialista auxiliar que exercem funções em serviços 

distintos dos abrangidos pelo presente PJL.  

● António Gonçalves 

Expõe alguns dos impactos da não transição de trabalhadores com a categoria de especialista 

auxiliar, designadamente no que respeita ao salário e suplementos auferidos e ao regime de 

avaliação e progressão na carreira, apelando à eliminação/minimização da situação de 

desigualdade causada pelo regime jurídico em vigor.  

● João Amorim 

Nota que o PJL em apreço fere os direitos de trabalhadores que não são abrangidos pela 

alteração proposta, fazendo igualmente referência a processos judiciais em curso.  

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR  

Nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento, o relator reserva-se, nesta sede, de 

manifestar a sua opinião política relativamente ao Projeto de Lei n.º 343/XVI/1.ª do Grupo 

Parlamentar do Bloco de Esquerda.  

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

1 - O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE) apresentou o Projeto de Lei n.º 343/XVI/1ª 

(PJL), que “garante a igualdade na carreira aos Especialistas Auxiliares da Polícia Judiciária”. 

2 – Com o referido Projeto de Lei, pretende o proponente alterar o Decreto-Lei nº 138/2019, de 

13 de setembro, que estabelece o estatuto profissional do pessoal da Polícia Judiciária, bem 

como o regime das carreiras especiais de investigação criminal e de apoio à investigação  

 




